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ANEXO 

Núcleo(s) Nome(s)

Portimão; Lagos . . . . . . . . . . . . . . José António Martins Entradas.
Albufeira; Silves; Faro. . . . . . . . . Carlos José Lança Figueira.
Loulé  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António Manuel Mendes Figueiras 

da Cruz.
Faro; Tavira  . . . . . . . . . . . . . . . . . Emidio Manuel Mestre.
Olhão; Vila Real de Santo António Maria Eleutéria Bernardo Pereira 

do Nascimento.

 208869756 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 9546/2015

Por despacho do Exmo. Juiz Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, de 11 de agosto de 2015, no uso de competência delegada, 
é o Exmo. Juiz Desembargador do Tribunal da Relação de Coimbra, 
Dr. José Maria Calvário Antunes, desligado do serviço para efeitos de 
aposentação/jubilação.

12 de agosto de 2015. — O Juiz -Secretário, Joel Timóteo Ramos 
Pereira.

208868524 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE HOTELARIA E TURISMO DO ESTORIL

Despacho n.º 9547/2015
Considerando a entrada em vigor da Portaria n.º 181 -D/2015, de 

19 de junho, que estabelece um conjunto de alterações relativamente 
aos regimes de mudança de curso, transferência e reingresso, algumas 
com aplicabilidade desde logo para as candidaturas para o ano letivo 
2015/2016, torna -se necessário adequar o Regulamento dos Regimes 
de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso atualmente em vigor 
na Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, no que respeita 
às exigências da acima referida Portaria.

Assim, no exercício da competência que me é atribuída pela alínea m) 
do n.º 1 do artigo 44.º dos Estatutos da ESHTE, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 44/2008, de S. Ex.ª, o Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, de 21 de agosto de 2008, publicado no 
Jornal Oficial, o Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 1 de setembro 
de 2008, ouvido o Conselho Técnico -Científico da ESHTE, aprovo as 
seguintes alterações ao Regulamento de Candidaturas de Mudança de 
Curso, Transferência e Reingresso da ESHTE (republicando -se o texto 
original, com as alterações devidamente assinaladas):

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Regulamento de Candidaturas de Mudança de Curso,
Transferência e Reingresso *

A Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho exige a adequação de 
normas para o ano letivo 2015/2016, relativamente às matérias previstas 
nos seus artigos artigos 9.º a 13.º, 19.º e n.º 2 do artigo 20.º

De acordo com o disposto no artigo 10.º da Portaria n.º 401/2007, de 
5 de abril, «Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, Transfe-
rência e Reingresso no Ensino Superior», a Escola Superior de Hote-
laria e Turismo do Estoril (ESHTE), aprova, através do seu Conselho 
Técnico -Científico, as seguintes alterações ao regulamento dos regimes 
de mudança de curso, transferência e reingresso atualmente em vigor 
na ESHTE, para reger as candidaturas às matrículas e inscrições pelos 
regimes de mudança de curso, transferência e reingresso, a partir de 
2015/2016, inclusive.

Artigo 1.º
Âmbito e Aplicação

Os procedimentos referentes a Mudança de Curso, Transferência e 
Reingresso no Ensino Superior regem -se pelo estipulado na Portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril, na redação da Portaria n.º 181 -D/2015, de 
19 de junho, com aplicação imediata para o ano letivo 2015/2016 nas 
matérias dos artigos artigos 9.º a 13.º, 19.º e n.º 2 do artigo 20.º daquela 
Portaria, destinando -se o presente documento a definir o processo de 
ingresso na ESHTE.

Artigo 2.º
Conceitos

Os conceitos de «mudança de curso», de «transferência», de «rein-
gresso», de «mesmo curso», de «créditos» e de «escala de classificação 
portuguesa» são os constantes do artigo 3.º do «Regulamento de Regimes 

de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso no Ensino Superior» 
(Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril), a saber:

a) «Mudança de curso» é o ato pelo qual um estudante se inscreve 
em curso superior diferente daquele em que praticou a última inscrição, 
no mesmo ou noutro estabelecimento de ensino, tendo havido ou não 
interrupção de inscrição num curso superior.

b) «Transferência» é o ato pelo qual um estudante se inscreve e 
matrícula no mesmo curso em estabelecimento de ensino superior dife-
rente daquele em que está ou esteve matriculado, tendo havido ou não 
interrupção de inscrição num curso superior.

c) «Reingresso» é o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção 
dos estudos num determinado curso e estabelecimento de ensino superior, 
se matricula no mesmo estabelecimento e se inscreve no mesmo curso 
ou em curso que lhe tenha sucedido.

d) «Mesmo curso» são os cursos com idêntica designação e condu-
zindo à atribuição do mesmo grau ou os cursos com designações diferen-
tes, mas situados na mesma área científica, tendo objetivos semelhantes, 
ministrando uma formação científica similar.

e) «Créditos» — os créditos aplicam -se segundo o sistema europeu 
de transferência e acumulação de créditos (ECTS).

f) A escala de classificação portuguesa é aquela a que se refere o 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

Artigo 3.º
Condição Preliminar

Podem requerer a mudança de curso, transferência ou reingresso 
todos os alunos que não estejam abrangidos pela aplicação do regime 
de prescrições a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 37/2003, 
de 22 de agosto, alterada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, fazendo 
prova de que não prescreveram.

Artigo 4.º
4.1 — Condições para Mudança de Curso
4.1.1 — Gerais
Podem requerer a mudança para um determinado curso os estudantes 

que satisfaçam uma das seguintes condições:
a) Ter estado inscrito e matriculado num curso superior num estabe-

lecimento de ensino superior nacional e não o tendo concluído;
b) Ter estado matriculado e inscrito em estabelecimento de ensino 

superior estrangeiro em curso definido como superior pela legislação 
do país em causa, e não o tenham concluído;

c) Não é permitida a mudança de par instituição/curso no mesmo ano 
letivo em que o estudante tenha sido colocado num par instituição/curso 
de ensino superior ao abrigo de qualquer regime de acesso e ingresso e 
se tenha matriculado e inscrito.

4.1.2 — Habilitacionais
Preenchidas as condições gerais, podem requerer a mudança para um 

determinado curso os estudantes que satisfaçam a seguinte condição 
habilitacional:

4.1.2.1 — Alunos provenientes do ensino superior nacional:
a) Ter realizado as provas nacionais de ingresso nas disciplinas es-

pecíficas exigidas no ano da candidatura, para acesso a esse par estabe-
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lecimento/curso e nelas ter obtido a classificação mínima exigida pela 
instituição do ensino superior, no âmbito do regime geral de acesso;

b) Os exames referidos na alínea anterior podem ter sido realizados 
em qualquer ano letivo;

c) Não é permitida a mudança de par instituição/curso técnico superior 
profissional para ciclos de estudos de licenciatura.

4.1.2.2 — Alunos provenientes do ensino superior estrangeiro:
a) Ter realizado as provas nacionais de ingresso nas disciplinas es-

pecíficas exigidas no ano da candidatura, para acesso a esse par estabe-
lecimento/curso e nelas ter obtido a classificação mínima exigida pela 
instituição do ensino superior, no âmbito do regime geral de acesso;

b) Os exames referidos na alínea anterior podem ter sido realizados 
em qualquer ano letivo;

c) Não é permitida a mudança de par instituição/curso estrangeiro 
de nível correspondente ao curso técnico profissional para ciclos de 
estudos de licenciatura;

d) Os estudantes que ingressaram através de modalidades especiais 
de acesso ao ensino superior e pretendem candidatar -se através do 
concurso de mudança de curso deverão fazer prova de ter realizado as 
provas de ingresso fixadas para esse par, para esse ano, no âmbito do 
regime geral de acesso;

e) As modalidades especiais de acesso referidas na alínea anterior são:
1) Provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade 

para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos;
2) Ingresso no ensino superior com a titularidade de um diploma de 

especialização tecnológica;
3) Ingresso no ensino superior com a titularidade de um diploma de 

técnico superior profissional;
4) O estudante internacional.

4.2 — Condições para o Reingresso
Podem requerer o reingresso os estudantes que tenham estado matricu-

lados e inscritos no mesmo estabelecimento de ensino superior nacional 
no mesmo curso ou em curso que o tenha antecedido.

4.2.1 — De acordo com o disposto no artigo 5.º do «Regulamento dos 
Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso no Ensino 
Superior» (Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril), o reingresso não está 
sujeito a quaisquer limitações quantitativas, pelos que os candidatos ao 
reingresso deverão formalizar a sua candidatura de acordo com o disposto 
no art.º seguinte.

É condição para aceitação do reingresso que o candidato tenha em 
situação regular o pagamento de propinas nas inscrições anteriores.

4.2.2 — Será creditada a totalidade da formação obtida durante a 
anterior inscrição no mesmo curso ou no curso que o sucedeu.

4.2.3 — O número de créditos a realizar para obtenção do grau aca-
démico não pode ser superior à diferença entre o número de créditos 
necessário para obtenção do grau e o valor creditado.

4.2.4 — Os alunos sujeitar -se -ão aos programas e à organização de 
estudos em vigor no curso onde forem integrados, devendo concluir 
as unidades curriculares que constituem o seu processo de integração 
curricular, conforme aprovado em Conselho Técnico -Científico.

Artigo 5.º
5.1 — Requerimento e Instrução do Processo de Candidatura
Os candidatos requerem o reingresso, a mudança de curso ou a transfe-

rência através do preenchimento de impresso próprio (Anexo I), dirigido 
ao Presidente da ESHTE, acompanhado da seguinte documentação:

5.1.1 — Candidatos a reingresso:
a) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade;
b) Fotocópia simples do NIF;
c) Impresso próprio de candidatura devidamente preenchido (a reque-

rer nos serviços da ESHTE);
d) Certificado de Habilitações emitido pela instituição de ensino 

superior a que solicita o pedido de reingresso (mencionando unidades 
curriculares concluídas com indicação de curso, ano/semestre curricular, 
classificação obtida, ECTS realizados);

e) Documento comprovativo em como não se encontra abrangido 
pelo regime de prescrições a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º da Lei 
n.º 37/2003, de 22 de agosto, alterada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de 
agosto;

f) Curriculum vitæ segundo o modelo europeu;
g) Documentação adicional considerada relevante pelo candidato.

5.1.2 — Candidatos a mudança de curso e transferência oriundos de 
instituições de ensino superior nacionais (ESHTE ou outra):

a) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade;
b) Fotocópia simples do NIF;

c) Impresso próprio de candidatura devidamente preenchido (a reque-
rer nos serviços da ESHTE);

d) Documento comprovativo da realização do(s) exame(s) nacionais 
do ensino secundário correspondentes às provas de ingresso fixadas para 
esse par, para esse ano, no âmbito do regime geral de acesso;

e) Certificado de Habilitações emitido pela instituição de ensino 
superior de origem (mencionando unidades curriculares concluídas 
com indicação de curso, ano/semestre curricular, classificação obtida, 
ECTS realizados);

f) Documento comprovativo em como não se encontra abrangido 
pelo regime de prescrições a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º da Lei 
n.º 37/2003, de 22 de agosto, alterada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de 
agosto;

g) Programas autenticados pela instituição de origem de todas as 
disciplinas concluídas ao nível do ensino superior;

h) Fotocópia simples da legislação que institui o plano curricular do 
curso frequentado na instituição de origem ou outro documento oficial 
atestando informação completa sobre unidades curriculares, ECTS, 
cargas horárias e duração;

i) Comprovativos originais da experiência profissional relevante para 
o curso a que o candidato concorre, caso se aplique;

j) Curriculum vitæ segundo o modelo europeu;
k) Documentação adicional considerada relevante pelo candidato.

5.1.3 — Candidatos a mudança de curso ou transferência oriundos 
de instituições de ensino superior estrangeiras:

a) Fotocópia simples do Documento de Identificação (U.E.) ou do 
Passaporte (Países Terceiros);

b) Fotocópia simples do NIF;
c) Impresso próprio de candidatura devidamente preenchido (a re-

querer nos serviços da ESHTE);
d) Documento comprovativo da realização do (s) exame (s) nacional 

do ensino secundário correspondentes às provas de ingresso fixadas para 
esse par, para esse ano, no âmbito do regime geral de acesso;

e) Certificado de Habilitações emitido pela instituição de ensino 
superior de origem (mencionando unidades curriculares concluídas 
com indicação de curso, ano/semestre curricular, classificação obtida, 
com explicitação da escala de classificação utilizada no país de origem, 
ECTS realizados);

f) Programas autenticados pela instituição de ensino superior de ori-
gem de todas as disciplinas concluídas;

g) Documento original que faça prova de que o aluno se encontrou 
matriculado e inscrito em instituição de ensino superior estrangeira em 
curso definido como superior pela legislação do país;

h) Fotocópia simples da legislação que institui o plano curricular do 
curso frequentado na instituição de origem ou outro documento oficial 
atestando informação completa sobre unidades curriculares, ECTS, 
cargas horárias e duração;

i) Comprovativos originais da experiência profissional relevante para 
o curso a que o candidato concorre, caso se aplique;

j) Traduções oficiais, devidamente autenticadas pela respetiva embai-
xada, para língua portuguesa de todos os certificados/certidões/progra-
mas de unidades curriculares redigidos em língua estrangeira (originais);

k) Candidatos oriundos de países onde a língua oficial não seja o 
Português deverão declarar por escrito que tomaram conhecimento de 
que os cursos da ESHTE são ministrados em Língua Portuguesa;

l) Curriculum vitæ segundo o modelo europeu;
m) Documentação adicional considerada relevante pelo candidato.

Artigo 6.º
Seriação e Ordenação dos Candidatos

6.1 — Critérios de Seriação dos Candidatos para Mudança de Curso 
e Transferência

1.º Ter frequentado curso congénere àquele a que se candidata na 
ESHTE;

2.º Ter frequentado um curso situado na mesma área científica daquele 
a que se candidata;

3.º Ter frequentado curso não congénere nem de área científica afim.

6.2 — Critérios de Ordenação dos Candidatos para Mudança de Curso 
e Transferência

Os candidatos serão ordenados através de:
Fator A — Média aritmética ponderada em função dos ECTS/duração 

das unidades curriculares consideradas pelo júri como congéneres às do 
curso a que se candidata;

Fator B — A melhor das classificações obtidas de entre as disciplinas 
exigidas como prova de ingresso ou de entre as disciplinas do ensino 
secundário correspondente à prova de ingresso;
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Fator C — Apreciação do Curriculum vitæ, premiando o número 
de disciplinas congéneres ao curso a que se candidata já concluídas, a 
experiência profissional/estágios na área do curso a que se candidata e 
formação/competências pessoais (classificado no intervalo de 10 a 20, 
na escala de 0 a 20).

Ponderados da seguinte forma:

(3 × A) + (4 × B) + (3 × C)
 10

Nota 1: Todos os cálculos e ponderações a efetuar, na seriação, serão 
arredondados à décima, utilizada a escala de 0 a 20 valores. A decisão 
sobre a candidatura exprime -se através da ordenação por resultados dos 
candidatos e através de um dos seguintes resultados finais:

a) Colocado
b) Não colocado
c) Excluído

Nota 2: No processo de ordenação, serão critérios de desempate:
1.º A melhor classificação obtida na prova de ingresso ou na dis-

ciplina do ensino secundário correspondente à pedida para acesso ao 
curso (Fator B);

2.º A média aritmética ponderada de todas as disciplinas congéneres 
concluídas pelo candidato (Fator A).

Artigo 7.º
Indeferimento Liminar

1 — Serão liminarmente indeferidas todas as candidaturas que:
a) Infrinjam expressamente o presente regulamento da ESHTE;
b) Sejam constituídas por processos incompletos ou omissos.

2 — A prestação de falsas declarações ditará o indeferimento liminar 
da candidatura, em qualquer fase do processo, e mesmo após conclusão 
deste.

Artigo 8.º
Vagas

1 — O número de vagas a concurso será estabelecido anualmente 
pela Presidência da ESHTE, ouvido o Conselho Técnico -Científico, e 
será divulgado através de Edital a afixar na ESHTE e a publicar no sítio 
eletrónico da instituição.

2 — Uma vaga por curso será preferencialmente para aluno matri-
culado em curso da ESHTE no ano letivo imediatamente anterior.

Artigo 9.º
Prazos

Os prazos que regulamentam o concurso para Mudança de Curso, 
Transferência e Reingresso são fixados anualmente por despacho do 
órgão legal e estatutariamente competente da instituição do ensino 
superior e publicados no sítio da instituição na Internet.

Artigo 10.º
Forma e Local de Divulgação
dos Resultados do Concurso

Todos os resultados das candidaturas serão tornados públicos através 
de Edital afixado na ESHTE e divulgados no sítio eletrónico da ESHTE. 
Para todos os efeitos, a notificação considera -se realizada através da 
afixação do Edital.

De acordo com o disposto no artigo 7.º da Portaria n.º 401/2007, de 
5 de abril, as candidaturas são válidas apenas para a inscrição no ano 
letivo a que respeitam.

Artigo 11.º
Matrícula e inscrição

Após a conclusão do processo, os requerentes deverão proceder à 
matrícula e inscrição nos prazos previstos no artigo 9.º

Artigo 12.º
Creditação

Os alunos integram -se nos programas e organização de estudos em 
vigor na ESHTE e matriculam -se e inscrevem -se no ano letivo em que 
o fazem.

A integração é assegurada através do sistema europeu de transferências 
e acumulação de créditos (ECTS).

A ESHTE credita, ou seja, reconhece como realizados créditos a 
determinadas unidades curriculares, atribuindo uma classificação de 
acordo com os critérios discriminados no art.º seguinte.

Caso se aplique, a ESHTE reconhece a experiência profissional, ou 
seja, considera «competências adquiridas», ficando o aluno dispensado 
de realizar determinadas unidades curriculares, não lhe sendo atribuída 
qualquer classificação.

Artigo 13.º

Classificação

1 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior portugueses, a classificação das unidades 
curriculares é a classificação atribuída pelo estabelecimento de ensino 
superior onde foram realizadas, as quais são expressas no intervalo 10 
a 20, da escala de 0 a 20 valores.

2 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior estrangeiros, a classificação das unidades 
curriculares é:

2.1 — A classificação atribuída pelo estabelecimento de ensino su-
perior estrangeiro, quando este adote a escala de classificação portu-
guesa;

2.2 — A classificação resultante da conversão proporcional da clas-
sificação obtida para a escala de classificação portuguesa, quando o 
estabelecimento de ensino superior estrangeiro adote uma escala dife-
rente desta.

2.3 — No caso de candidatos oriundos de países onde não se aplica a 
escala europeia de comparabilidade de classificações — ECTS, caben do 
ao júri calcular a classificação a atribuir considerada a escala de classi-
ficação constante no processo do candidato.

3 — Nos casos a que se refere o n.º 2 e com fundamento em manifestas 
diferenças de distribuição estatística entre as classificações atribuídas 
pelo estabelecimento de ensino superior estrangeiro e a ESHTE, as 
classificações finais das unidades curriculares poderão ser aferidas às 
praticadas na ESHTE.

Artigo 14.º

Composição e Forma de Nomeação do Júri

1 — O Conselho Técnico -Científico nomeia, sob proposta do Pre-
sidente da ESHTE, o júri que deverá proceder à seriação e ordenação 
dos candidatos.

2 — O júri para cada curso da ESHTE é composto por três docentes, 
um dos quais preside.

3 — São competências do júri:

a) Verificar a conformidade das candidaturas e proceder à sua acei-
tação ou ao indeferimento liminar;

b) Proceder à seriação e ordenação dos candidatos;
c) Creditar a experiência profissional;
d) Propor ao Conselho Técnico -Científico o reconhecimento dos 

resultados, bem como, o plano de estudos que cada candidato deverá 
realizar após ingresso na escola.

Artigo 15.º

Disposições Finais

1 — A não realização da matrícula e inscrição dentro dos prazos 
previstos ditará a exclusão do candidato, abrindo a vaga ao candidato a 
concurso que se encontrar ordenado imediatamente a seguir na ordem 
de seleção.

2 — O processo de candidatura dará lugar ao pagamento de emolu-
mentos fixados e divulgados pelos serviços competentes.

3 — No processo de ordenação dos candidatos, em caso de neces-
sidade, o júri deverá solicitar a colaboração do estabelecimento de 
ensino superior de origem do estudante para esclarecimentos julgados 
pertinentes.

Artigo 16.º

Interpretações e omissões

As situações omissas ou dúvidas de interpretação do presente regu-
lamento serão decididas por despacho do Presidente do Conselho 
Técnico -Científico, após apreciação na primeira reunião do Conselho 
Técnico -Científico que ocorrer.
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Artigo 17.º
Entrada em vigor

As presentes alterações aplicam -se às candidaturas para ano letivo 
2015/2016 e seguintes.

* Alterações para adequação das regras que entram em vigor para o 
ano letivo 2015/2016.

11 de agosto de 2015. — A Chefe de Divisão dos Recursos Humanos 
da ESHTE, Ana Cristina Coelho.

208867244 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho (extrato) n.º 9548/2015
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 10 de março 

de 2015:
Doutor Nuno Miguel Ornelas Martins, professor auxiliar em regime 

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
pelo período experimental de 5 anos, em regime de dedicação exclusiva 
da Universidade dos Açores — foi autorizada a seu pedido a cessação 
do contrato com efeitos a 31 de agosto de 2015.

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
12 de agosto de 2015. — A Administradora, Margarida Maria Pinto 

Queirós Ataíde de Almeida Santana.
208868702 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso (extrato) n.º 9326/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve, e ao abrigo do 

Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 7/2010, 
de 13 de maio, foi autorizada a seguinte transição de pessoal docente 
do ensino superior politécnico:

Após obtenção do Doutoramento:
Maria Helena Martins da Cruz Horta — Professora Adjunta com 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em 
período experimental de 5 anos — Efeitos a 16 de maio de 2015.

3 de agosto de 2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Huma-
nos, Sílvia Cabrita.
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 Contrato (extrato) n.º 621/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 29 de agosto 

de 2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com o Doctor Richard James Hill, na categoria 
de professor auxiliar convidado, em regime de acumulação a 10 %, 
para o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina da Uni-
versidade do Algarve, no período de 1 de setembro de 2014 a 31 de 
agosto de 2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, 

 Serviços Académicos

Despacho n.º 9549/2015
Sob proposta da Escola Superior de Educação e Comunicação da 

Universidade do Algarve e nos termos das disposições legais em vigor, 
nomeadamente ao abrigo do artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro e do artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto, ainda nos termos do n.º 3 do Despacho n.º 22/DIR/2010, 
na sequência de decisão favorável à acreditação prévia, por parte da 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, e do registo 
da Direção -Geral do Ensino Superior, com o n.º R/A -CR165/2015, de 
3 de agosto de 2015, é criado o mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico e de Português e História e Geografia de Portugal no 
2.º Ciclo do Ensino Básico.

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Algarve.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Educação e Comunicação.
3 — Ciclo de estudos: Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Por-

tuguês e História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico.
4 — Grau: Mestre.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Formação de 

Professores de Ensino Básico (1.º e 2.º ciclos).
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau: 120.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 4semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o ciclo de estudos se estrutura (se aplicável): não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Opcionais

Área da Docência. . . . . . . . . . . . . . . AD 32 3
Área Educacional Geral . . . . . . . . . . AEG 6 0
Didáticas Específicas . . . . . . . . . . . . DE 30 0
Iniciação à Prática Profissional  . . . . IPP 49 0

Total . . . . . . . . . . . 117 3

 10 — Plano de Estudos:

Ciclo de estudos: Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e História e Geografia
de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico 

índice 195 da tabela remuneratória dos docentes do ensino superior 
universitário.

1 de setembro de 2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

208870508 

 Grau: Mestre

Ano/Semestre: 1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Metodologias de Investigação em Educação . . . . IPP Semestral  . . . . 84 22.5 TP + 2.5 OT 3
Laboratório das Expressões . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 112 10 T + 15 TP + 5 P + 2.5 OT 4
Biologia Animal e Ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 112 30 TP + 2.5 OT 4
História e Geografia de Portugal  . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 112 15 T + 15 TP +2.5 OT 4
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral  . . . . 84 12.5 T + 10 TP + 2.5 OT 3


